
Expediente 3074/2018 

Projeto de Lei do Executivo nº 972/2018 

 

PARECER JURÍDICO 

 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha para apreciação 

deste Poder Legislativo projeto de lei, abaixo in verbis, que tem por finalidade: 

“INSTITUI A ZONA DE COMÉRCIO, COM ATENDIMENTO 24 
HORAS (“RUA 24 HORAS”), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

O projeto apresentado institui a Zona de Comercio com atendimento 24 

horas, popularmente conhecida como “Rua 24 Horas”, como se depreende do referido 

projeto. 

Conforme art. 152, inciso I da Lei Orgânica é da Competência do Sr. 

Prefeito a iniciativa das leis. Ademais, o art. 38 da LOM prevê a possibilidade de uso de 

bens públicos mediante concessão. 

O §2º do art. 38, da LOM, prevê o firmamento de contrato administrativo, 

fazendo-se assim, nesse ato, as ressalvas protecionistas necessárias para a preservação 

de ônus do ente público, os pressupostos de criação de Lei e concorrência pública 

previstas no mesmo inciso vêm contempladas no Projeto de Lei apresentado. 

Salienta-se que a administração de bens públicos tem esteio no art. 11, IV, 

da LOM. 

A Lei Federal n. 8.666/93 regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública regulamento o processo licitatório para casos análogos ao Projeto de Lei 

surgente. 

O art. 1º, III, “e”, do Projeto de Lei apresentado prevê que a concessão e 

administração do bem público será objeto de concorrência pública. 

Importante frisar que a revogação das Leis em contrário tem previsão legal e 

competência do Poder Executivo para tal propositura. O art. 3º do Projeto de Lei 

apresentado prevê a “revogação das disposições em contrário”, ou seja, qualquer 

demanda pretérita sob o mesmo objeto tratado nesse Projeto de Lei tem a sua revogação 



declarada neste ato. O mesmo artigo traz especial atenção a Lei 4.177/2015, entretanto, 

a Lei que institui a “Rua 24 Horas” é a Lei n. 4.177 de 1995, que concedeu a utilização 

do espaço físico por 20 (vinte) anos, então, a revogação da Lei específica proposta é 

atinente a Lei n. 4.177/95 e não Lei n. 4.177/15, uma vez que não há em nosso 

Ordenamento Jurídico Municipal Lei n. 4.177/15. 

Assim sendo, nota-se que a divergência entre os anos é um erro material, 

oriundo, provavelmente, de erro de digitação o que não impede o trânsito se remediado 

o ano da Lei revogada para que conste o ano de 1995 e não 2015, aliás, o saneamento 

pode ocorrer posteriormente em futura promulgação, uma vez que a Lei posterior 

revoga na integra a Lei pretérita, não havendo qualquer prejuízo de mérito, que se 

mantêm intacto.  

O Projeto de Lei presente não apresenta nenhuma das impossibilidades 

legislativas previstas no art. 78, LOM. 

Assim sendo, ante o exposto se não impede o projeto da apreciação das 

Comissões competentes, merecendo trânsito entre as referidas comissões. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria simples, de acordo com 

o art. 144 do Regimento Interno. 

 

São Leopoldo, 13 de dezembro de 2018. 

Geison Freitas 

Assessor Jurídico. 


